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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  17883.000273/2005­81 

Recurso nº  174.049   Voluntário 

Acórdão nº  2202­00.626  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  27 de julho de 2010 

Matéria  IRPF 

Recorrente  LUIZ CARLOS DA COSTA CARVALHO FILHO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001 

IRFONTE ­ RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA ­ Constatada a omissão 
de  rendimentos  sujeitos  à  incidência do  imposto  de  renda na  declaração  de 
ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do 
beneficiário,  ainda  que  a  fonte  pagadora  não  tenha  procedido  à  respectiva 
retenção (Súmula CARF nº 12).  

RENDIMENTOS  TRIBUTÁVEIS.  ABONO  VARIÁVEL  ­  NATUREZA 
INDENIZATÓRIA  ­. VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO­INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA.  Inexistindo  dispositivo  de  lei  federal  atribuindo  às  verbas 
recebidas  pelos  membros  do  Magistrado  Estadual  a  mesma  natureza 
indenizatória do abono variável previsto pela Lei n° 10477, de 2002, descabe 
excluir  tais  rendimentos da base de cálculo do  imposto de renda, haja vista 
ser  vedada  a  extensão  com  base  em  analogia  em  sede  de  não  incidência 
tributária. 

IR  ­  COMPETÊNCIA  CONSTITUCIONAL  ­  A  repartição  do  produto  da 
arrecadação  entre  os  entes  federados  não  altera  a  competência  tributária  da 
União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda.  

MULTA  DE  OFÍCIO  ­  COMPROVANTE  DE  RENDIMENTOS  PAGOS 
OU  CREDITADOS  EXPEDIDO  PELA  FONTE  PAGADORA  ­ 
EXCLUSÃO  DE  PENALIDADE  ­  Tendo  a  fonte  pagadora  informado  no 
comprovante  de  rendimentos  pagos  ou  creditados  que  a  contribuinte  era 
beneficiária  de  isenção  indevida,  levando­  a  a  incorrer  em  erro  escusável  e 
involuntário  no  preenchimento  da  declaração  de  ajuste  anual,  incabível  a 
imputação da multa de ofício  sobre o valor  informado erroneamente,  sendo 
de se excluir sua responsabilidade pela falta cometida.  

Recurso parcialmente provido. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de ofício, por erro escusável, 
nos  termos  do  voto  do Relator.  Fez  sustentação  oral,  seu  advogado,  Dr.  Eduardo  da Rocha 
Schmidt, OAB/RJ nº. 98.035. 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de 
Aragão Calomino Astorga, João Carlos Cassulli Júnior, Antonio Lopo Martinez, Gustavo Lian 
Haddad  e Nelson Mallmann  (Presidente). Ausentes,  justificadamente,  os Conselheiros  Pedro 
Anan Júnior e Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório 

Em  desfavor  do  contribuinte,  LUIZ  CARLOS  DA  COSTA  CARVALHO 
FILHO,  foi  lavrado  o Auto  de  Infração  de  fls.  12  a  17,  em virtude  da  apuração  da  seguinte 
infração: 

1)  OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  DO  TRABALHO  COM 
VINCULO  EMPREGATÍCIO  RECEBIDO  DE  PESSOA 
JURÍDICA — omissão de rendimentos recebidos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro no valor de R$ 8.395,35, no 
ano­calendário de 2000. Enquadramento legal às fls. 13. 

Sobre o imposto apurado, no valor de R$ 2.308,72, foram aplicados multa de 
oficio e juros de mora regulamentares, com fulcro nos dispositivos legais de fl. 13, alcançando 
um total de R$ 5.919,32. A matéria versa sobre a reclassificação de rendimentos  recebidos a 
título de abono variável. 

Após cientificado do Auto de Infração em referência em 14/12/2005 (fls. 18), 
o Interessado apresentou em 10/01/2006 a impugnação de fls. 21 e 22, se insurgindo contra a 
tributação dos rendimentos declarados em sua DIRPF como isentos. 

A  DRF­  Rio  de  Janeiro  ao  apreciar  os  argumentos  do  recorrente  julgou  o 
lançamento procedente, entendendo que o abono variável é rendimento de natureza tributária. 

Insatisfeito  a contribuinte,  interpõe  recurso voluntário de  fls.  68  a 76, onde 
reitera  as  razões  da  impugnação,  indicando  discordar  da  tese  da  autoridade  recorrida. 
Afirmando  ter  ocorrida  a  ilegitimidade  passiva  e  a  inexigibilidade  da  cobrança  de  multa  e 
juros. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  preenche  o  seu  pressuposto  de  admissibilidade. 
Dele, então, tomo conhecimento.  

O lançamento teve por base valores recebidos pela Contribuinte como abono 
variável no Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro. 

Vale ressaltar que não é a denominação que se dá aos rendimentos pagos que 
vai  determinar  sua  natureza  tributável  (ou  não),  mas  os  efeitos  que  esses  recebimentos  têm 
sobre o patrimônio do Autuado. No caso de verbas destinadas à reposição de gastos, de fato, 
não se configura o fenômeno renda, pois não se verifica o acréscimo patrimonial. 

Acrescente­se, por pertinente, que a Lei n° 10.477, de 2002,  restringe­se ao 
abono  variável  aplicável  aos  membros  do  Poder  Judiciário  Federal.  Esse  abono, 
especificamente,  foi  considerado  de  natureza  indenizatória  pelo  STF  e,  por  determinação 
expressa do Parecer PGFN n° 529, de 2003, aprovado pelo Ministro da Fazenda, está fora da 
incidência tributária do imposto de renda. 

Em  momento  algum,  houve  pronunciamento  do  STF  ou  do  Ministro  da 
Fazenda acerca das naturezas jurídica e tributária dos rendimentos recebidos com fulcro na Lei 
Estadual n°4.631, de 2005. Atribuir aos  rendimentos em análise a mesma natureza do abono 
variável da Lei n° 10.474, de 2002, seria alargar as fronteiras da não incidência tributária sem 
previsão de Lei Federal para tanto. 

Tal entendimento é expressamente corroborado pelo Parecer PGFN/CAT n° 
2.158, de 2005, e pela Solução de Consulta n° 47, da Superintendência da 7" Região Fiscal da 
Receita Federal do Brasil (fls. 45 a 49), estendendo­se os efeitos da Resolução STF n° 245, de 
2002, tão somente ao Ministério Público Federal e à Magistratura Federal. Não se pode olvidar 
também que é defeso ao aplicador do Direito valer­se da analogia para excluir rendimentos do 
campo de incidência tributária.  

Quanto  à  alegação  de  que,  como  a  responsabilidade  pela  retenção  e 
recolhimento do imposto é da fonte pagadora, é dela que deve ser exigido o imposto. Ocorre 
que,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  de  reter  e  recolher  o  imposto,  permanece  o  dever  do 
beneficiário dos rendimentos de declará­los para fins de apuração do imposto devido, quando 
do  ajuste  anual.  O  Contribuinte  é  o  beneficiário  dos  rendimentos,  que  não  pode  se  furtar  à 
tributação porque a fonte pagadora não procedeu à retenção do Imposto. 

É dizer, sendo a retenção do  imposto pela  fonte pagadora mera antecipação 
do  imposto  devido  na  declaração  de  ajuste  anual,  não  há  falar  em  responsabilidade  pelo 
imposto concentrada exclusivamente na fonte pagadora. Assim, este conselho de Contribuintes 
tem reiteradamente decidido. Como exemplo menciono o  já citado Ac. 104­21668, conforme 
ementa a seguir reproduzida, verbis: 

IRFONTE  ­  RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA  ­  Em  se 
tratando  de  imposto  na  fonte  por  antecipação  do  devido  pelo 
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beneficiário,  incabível  a  responsabilidade  tributária 
concentrada, exclusivamente, na fonte pagadora 

Da  mesma  forma,  não  procede  a  alegação  de  que  a  União  não  teria 
competência para exigir o Imposto. O fato de o produto da arrecadação ficar para o Estado não 
altera a competência tributária definida na Constituição, que é da União, conforme de definido 
no art. 153, III. 

Quanto  à  incidência  da  multa  de  ofício,  esta  tem  previsão  expressa  em 
dispositivo  de  lei.  Ainda  que  a  fonte  pagadora  tenha  deixado  de  proceder  à  retenção,  o 
Contribuinte ter oferecido os rendimentos à tributação e não o tendo feito, fica sujeito à multa 
prevista no art. 44, I da Lei nº 9.430, de 1996, verbis: 

Lei nº 9.430, de 1996: 

Art. 44. Nos  casos de  lançamento de ofício,  serão aplicadas as 
seguintes multas: 

I  –  de  75%  (setenta  e  cinco  por  cento),  sobre  a  totalidade  ou 
diferença  de  tributo  ou  contribuição,  nos  casos  de  falta  de 
pagamento  ou  recolhimento,  de  falta  de  declaração  e  nos  de 
declaração inexata; 

Entretanto  não  pode  se  deixar  de  reconhecer  que  recorrente  teria  sido 
induzido a erro pelas informações prestadas pela fonte pagadora. Incorreu em erro escusável no 
preenchimento da declaração, não comportando multa de ofício. 

A  inclusão  de  rendimentos  tributáveis  sujeitos  ao  ajuste  anual,  na  parte 
relativa  a  rendimentos  não  tributáveis,  seguindo  a  rubrica  constante  do  comprovante  de 
rendimento fornecido pela fonte pagadora, demonstra que o contribuinte fora induzido a erro. 
Nesses casos exclui­se a penalidade, pois houve erro escusável por parte do declarante. 

Nesse sentido esta Câmara já tem se pronunciado, tal como se depreende do 
Acórdão 104­21.668 : 

MULTA DE OFÍCIO ­ ERRO ESCUSÁVEL ­ Se o contribuinte, 
induzido  pelas  informações  prestadas  pela  fonte  pagadora, 
incorreu  em erro  escusável  quanto  à  tributação  e  classificação 
dos  rendimentos  recebidos,  não  deve  ser  penalizado  pela 
aplicação da multa de ofício. 

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e, no mérito, dar­lhe 
provimento parcial, recurso para excluir a multa de ofício, por erro escusável. 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez 
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